COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6/2009

RELATÓRIO

De autoria de diversos vereadores, o presente projeto altera dispositivos da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 - Regimento Interno  - que tratam da duração das sessões ordinárias e de seu período do Grande Expediente, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

“Art. 126.
As sessões ordinárias terão, normalmente, a duração de quatro horas, divididas em quatro períodos distintos, a saber:

...

§ 2o
A suspensão de que trata o parágrafo primeiro se dará por prazo certo e será computada para efeito de duração do período em que se der, exceto o da Ordem do Dia.
“Art. 126.
As sessões ordinárias terão, normalmente, a duração de quatro horas e quarenta minutos, divididas em quatro períodos distintos, a saber:

...

§ 2o
A suspensão de que trata o parágrafo primeiro se dará por prazo certo e não será computada para efeito de duração do respectivo período.

Art. 129.
O período do Grande Expediente terá a duração máxima e improrrogável de sessenta minutos, e nele o Vereador poderá fazer uso da palavra pelo prazo de cinco minutos, por uma única vez, para discorrer sobre assunto de sua livre escolha ou de interesse da coletividade, ou ainda para encaminhar e justificar proposições, obedecido o disposto no artigo 186 e parágrafos.
Art. 129.
O período do Grande Expediente terá a duração máxima e improrrogável de 1 hora e quarenta minutos, e nele o Vereador poderá fazer uso da palavra pelo prazo de cinco minutos, por uma única vez, para discorrer sobre assunto de sua livre escolha ou de interesse da coletividade, ou ainda para encaminhar e justificar proposições, obedecido o disposto no artigo 186 e parágrafos.

A justificativa dos autores é a que segue:

“A alteração proposta visa garantir a cada um dos dezenove membros deste Legislativo o direito ao uso da palavra no Grande Expediente pelo prazo de 5 minutos.

O projeto em tela oportuniza também a suspensão do Grande Expediente sem interferir no cômputo de duração do respectivo período.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à iniciativa, o projeto encontra amparo no caput do artigo 249 do referido Regimento Interno, que a atribui a um terço dos vereadores, à Mesa Executiva ou à comissão permanente.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 13 de agosto de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 13 de agosto de 2009.

A COMISSÃO:

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
GERSON ARAÚJO  
JOEL GARCIA
 
      VICE-PRESIDENTE    

         MEMBRO
  PRESIDENTE/RELATOR

